
RECURSO ESPECIAL Nº 2145728 - SP (2024/0184049-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - PR021731

RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - SP353050
RECORRIDO : GAMA NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS - RS054063

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. DEMANDA INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE.
EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade
jurídica, tendo como resultado a não inclusão do sócio no polo passivo da
lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado de quem
foi indevidamente chamado a litigar em juízo. Precedente da Corte Especial.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso13/05/2025 19/05/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .21 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - SP353050
RECORRIDO : GAMA NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS - RS054063

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. DEMANDA INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE.
EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade
jurídica, tendo como resultado a não inclusão do sócio no polo passivo da
lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do advogado de quem
foi indevidamente chamado a litigar em juízo. Precedente da Corte Especial.
3. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial  interposto por  BANCO SAFRA S.A., com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 
"Execução de título extrajudicial - Desconsideração da

personalidade jurídica Incidente rejeitado Condenação do exequente no
pagamento de honorários advocatícios, ora fixados em 10% do valor
atualizado da causa (R$10.000,00 fls. 17 do incidente) - Cabimento Agravo
provido" (e-STJ fl. 20).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 47/50).
Em suas razões, a recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes dispositivos legais com as respectivas teses:
(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes
da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii) art. 85, §1º, do Código de Processo Civil – pois inviável a condenação nos
ônus sucumbenciais em incidente de desconsideração da personalidade jurídica,
diante da ausência de previsão legal excepcional.

Contrarrazões às e-STJ fls. 97/111.
É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem se pronunciou acerca dos pontos levantados pela recorrente, mesmo que de
modo breve, afastando os argumentos deduzidos que, em tese, seriam capazes de
infirmar a conclusão adotada.

Como se sabe, cabe ao julgador apreciar os fatos e as provas da demanda
segundo seu livre convencimento, declarando, ainda que de forma sucinta, os
fundamentos que o levaram a solucionar a lide.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente
não significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando
o aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE
PROCESSUAL. DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO
DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA EXECUTADA. PRECLUSÃO.
OCORRÊNCIA. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. TEORIA MENOR. OBSTÁCULO
AO RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AOS CONSUMIDORES.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE. SÚMULA 83/STJ. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE
JURÍDICA. REQUISITOS CONSTATADOS. REVISÃO. REVOLVIMENTO DE
FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PENHORA SOBRE SALDO DE PLANOS
DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. POSSIBILIDADE. NÃO UTILIZAÇÃO PARA FINS
ALIMENTARES. REVISÃO. NECESSIDADE DE INCURSÃO NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC
/2015. ANÁLISE CASUÍSTICA. NÃO OCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. Não ocorre negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal
de origem examina, de forma fundamentada, todas as questões que
lhe foram submetidas, ainda que tenha decidido contrariamente à
pretensão da parte. Nesse contexto, esta Corte já se manifestou no
sentido de que não há se confundir decisão contrária aos interesses
da parte e negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação
sucinta com ausência de fundamentação.
2.(...)"  (AgInt no AREsp 2.205.438/SP, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -13/2/2023 16/2/2023
grifou-se).
 
Registra-se que, mesmo à luz do art. 489 do CPC, o órgão julgador não

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

No mais, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar o agravo
de instrumento, asseverou o seguinte quanto à condenação em honorários
advocatícios (e-STJ fls. 28/29):

 
"(...)
Razão assiste a agravante.
O Código de Processo Civil preceitua o cabimento de

condenação ao pagamento de honorários advocatícios ao ser
proferida a sentença ou acórdão. Em decisões interlocutórias, não
há previsão de condenação em verba honorária, todavia, há uma
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decisão interlocutória peculiar, proferida em incidente de
desconsideração da personalidade jurídica, quando não acolhido,
que impõe a condenação da parte que postulou pela instauração do
incidente contra terceiros, que não são partes do processo e são
chamados, por citação, para se defenderem, com necessidade,
portanto, de sua representação por advogado, daí que, rejeitado o
incidente, não serão tais terceiros incluídos na demanda original,
com direito do respectivo advogado ao recebimento da verba
honorária.

Indeferida a desconsideração da personalidade jurídica para
inclusão da ora agravante Gama Negócios Imobiliários no polo passivo da
execução, de rigor era a condenação do banco exequente no pagamento dos
honorários advocatícios à parte contrária, no percentual de 10% do valor
atualizado da causa (R$10.000,00 fls. 17 dos autos do incidente nº
0000664-22.2023.8.26.0100), nos termos do art. 85 §2º do CPC.

Observadas as diretrizes dos incisos I, II, III e IV do §2º do art. 85
do CPC, verifica-se que a atuação do patrono da ré, embora elogiável, foi
simples, consistindo na apresentação de contestação, sendo compatível, na
oportunidade, a aplicação do percentual mínimo com o trabalho realizado
pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (inciso IV), fatores estes
que não excederam a normalidade, nem demandaram maiores esforços do
profissional.

Ante o exposto, meu voto é pelo provimento ao agravo, para fixar
os honorários advocatícios a serem pagos pelo exequente em 10% do valor
atualizado da causa (R$10.000,00 fls. 17 dos autos do incidente nº
0000664-22.2023.8.26.0100)".  
 
Nesse contexto, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

o indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica, tendo como
resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo passivo da lide, dá ensejo à
fixação de verba honorária em favor do advogado de quem foi indevidamente chamado
a litigar em juízo.

A propósito o seguinte precedente da Corte Especial:
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. NATUREZA JURÍDICA DE DEMANDA
INCIDENTAL. LITIGIOSIDADE. EXISTÊNCIA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. SUPERAÇÃO.
1. A controvérsia dos autos está em verificar se é possível a fixação de
honorários advocatícios na hipótese de rejeição do pedido formulado em
incidente de desconsideração da personalidade jurídica.
2. Apesar da denominação utilizada pelo legislador, o procedimento de
desconsideração da personalidade jurídica tem natureza jurídica de
demanda incidental, com partes, causa de pedir e pedido.
3. O indeferimento do pedido de desconsideração da personalidade jurídica,
tendo como resultado a não inclusão do sócio (ou da empresa) no polo
passivo da lide, dá ensejo à fixação de verba honorária em favor do
advogado de quem foi indevidamente chamado a litigar em juízo.
4. Recurso especial não provido"  (REsp n. 2.072.206/SP, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em , DJEN13/2/2025
de ).12/3/2025
 
Nessa mesma linha de consideração, os seguintes julgados: EDcl no AgInt

no AREsp n. 2.732.130/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de ; AgInt no AREsp n. 2.706.193/GO, relator7/4/2025 10/4/2025
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de ;31/3/2025 3/4/2025
e AgInt no AREsp n. 1.451.383/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJEN de .17/3/2025 25/3/2025

Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.
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Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 12%
(doze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o
caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.145.728 / SP
Número Registro: 2024/0184049-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00006642220238260100 11228263620228260100 21722787020238260000
2172278702023826000050000 6642220238260100 664222023826010011228263620228260100

Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO SAFRA S A
ADVOGADOS : RAFAEL DE OLIVEIRA GUIMARAES - SP353050

JOSE MIGUEL GARCIA MEDINA - PR021731
RECORRIDO : GAMA NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE LA TORRES DIAS - RS054063

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - SOCIEDADE - DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou13/05/2025 19/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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